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XXVII ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI SALVADOR – BA

DIREITO AMBIENTAL E SOCIOAMBIENTALISMO I

Apresentação

A obra que ora temos a honra de apresentar se revela como fruto de mais um evento 

patrocinado pelo Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito (CONPEDI) 

que reúne os pesquisadores da área do Direito e organiza os maiores eventos acadêmicos 

ligados à Ciência Jurídica.

Os artigos são oriundos do XXVII Encontro Nacional do CONPEDI, com o tema central: 

Direito, Cidade Sustentável e Diversidade Cultural, que foi realizado na cidade de Salvador, 

Estado da Bahia, nos dias 13 a 15 de junho de 2018, sediado pela Universidade Federal da 

Bahia (UFBA).

Os professores ora signatários ficaram responsáveis pela Coordenação do Grupo de Trabalho 

intitulado “DIREITO AMBIENTAL E SOCIOAMBIENTALISMO I " e pela organização 

desta obra.

Assim, no dia 14 de junho de 2017, os quinze artigos ora selecionados, após avaliação feita 

por pares, pelo método double blind review, pelo qual cada artigo é avaliado por dois 

pareceristas especialistas na área com elevada titulação acadêmica, foram apresentados 

oralmente por seus autores e, como forma de dar publicidade ao conhecimento científico, 

compõem o presente livro.

O leitor encontrará discussões sobre os seguintes temas: agroecologia e agricultura familiar; 

saneamento básico e acesso a água; desobediência à Convenção 169 da OIT, política 

ambiental da União Europeia e o setor energético brasileiro; parques eólicos; a questão dos 

resíduos sólidos e sua política nacional; conhecimentos tradicionais, biodiversidade e 

propriedade intelectual; a questão da vaquejada; proteção dos direitos territoriais indígenas 

no Brasil; aspectos práticos da teoria do risco integral; poluição sonora; políticas públicas 

para o desenvolvimento nacional sustentável; e aspectos teóricos da responsabilidade civil e 

da teoria do risco abstrato.

No primeiro artigo, intitulado “Agroecologia e Agricultura Familiar: Desenvolvimento Rural 

Sustentável e Avanços Tecnológicos”, Greice Kelly Lourenco Porfirio de Oliveira e Nivaldo 

dos Santos, discutem os problemas da subnutrição, fome e degradação do meio ambiente, 

oriundos da produção rural de alimentos, bem como os problemas decorrentes do cultivo 



voltado a exportação pautado na monocultura, o alto uso de herbicidas e a figura do 

desenvolvimento sustentável no setor rural como forma de atender aos preceitos da soberania 

alimentar, do crescimento tecnológico e econômico, com reflexões pela sociedade nacional e 

mundial.

O segundo artigo, apresentado por José Fernando Vidal de Souza, intitulado “Considerações 

sobre saneamento básico e a fixação da tarifa pela prestação dos serviços públicos de 

abastecimento de água” debate a questão do acesso à água potável como garantia do direito à 

vida, nos âmbitos local e global, assim como as características principais do saneamento 

básico, na modalidade da prestação dos serviços de água tratada, o sistema tarifário previsto 

na Lei nº 11.445/07 e a fixação da tarifa e eventuais reajustes, diante da legislação 

consumerista e das agências reguladoras dos serviços de saneamento.

Em seguida, o artigo intitulado, “Uma questão de moradia e seletividade: o acesso a água na 

cidade de Manaus”, da lavra de Carla Cristina Alves Torquato e Erivaldo Cavalcanti e Silva 

Filho continua a discutir a questão da água como elemento cultural e objeto de disputas, na 

cidade de Manaus, onde se verifica o acesso precário à água, em várias localidades, em 

decorrência da existência de ocupações irregulares, em áreas ambientais de proteção 

permanente, além da segregação sócio espacial nos critérios na distribuição de água no 

município tornando visível a ocorrência do fenômeno da espoliação urbana.

No quarto artigo, Renan Robaina Dias, apresenta “A desobediência à Convenção 169 da OIT 

na implantação do projeto Caçapava do Sul, artigo no qual se discute se os povos tradicionais 

do Quilombo de Palmas, localizado no município de Bagé, às margens do rio Camaquã, estão 

sendo previamente consultados sobre a implementação do Projeto Caçapava do Sul, que visa 

à exploração mineral em área vizinha àquela comunidade, tal como determina a Convenção 

169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

No quinto artigo, “A política ambiental da União Europeia e as Estratégias para o setor 

energético brasileiro”, Jacson Roberto Cervi, discute as políticas energéticas no Brasil em 

perspectiva comparada com a União Europeia (EU), compor um quadro que identifica 

avanços e entraves que impedem a concretização integral da política energética brasileira e 

sugere alternativas alinhadas com a noção de cidadania participativa. Metodologicamente, o 

trabalho apoia-se no método dialético.

O sexto artigo “Desafios da gestão integrada: caso das eólicas na bacia do baixo Jaguaribe

/CE”, de Deborah De Andrade Aragão Linhares e Emanuela Guimarães Barbosa Costa trata 

da exploração dos recursos naturais e dos desafios da gestão integrada na cidade de Aracati, 



litoral leste do Ceará, que possui grandes campos de dunas movimentadas por ventos 

constantes que ensejaram a instalação da energia eólica, gerando mudanças no arranjo 

produtivo da região.

Na sequência, João Ricardo Holanda do Nascimento e Alexandre Antonio Bruno Da Silva, 

nos brindam com o artigo “A política nacional de resíduos sólidos como impulso ao 

desenvolvimento dos catadores brasileiros” que trata das condições de vida dos catadores 

brasileiros, a partir da análise sociológica apresentada por Jessé de Sousa, na obra a “Ralé 

Brasileira” e do conceito de desenvolvimento sustentável, defendido por Amartya Sen, tudo 

para apreciar a política nacional dos resíduos sólidos vigente no país e seus mecanismos 

tendentes à inclusão social e econômica dos catadores.

O oitavo artigo de Francisco Roberto Dias de Freitas, intitulado “Meio Ambiente: o caso dos 

resíduos sólidos no município de Crato/CE” se dedica ao estudo dos resíduos sólidos no 

município de Crato CE, levando em conta os aspectos econômico, social, jurídico, ambiental 

e das tecnologias de tratamento dos resíduos sólidos domiciliar na referida localidade.

O nono artigo, “Conhecimentos tradicionais, biodiversidade e propriedade intelectual, de 

Saulo José Casali Bahia e Marta Carolina Gimenez Pereira trata da proteção à propriedade 

intelectual, da biodiversidade e dos conhecimentos tradicionais e visa demonstrar a 

complexidade da problemática envolvendo a defesa do meio ambiente equilibrado para a 

presente e futuras gerações, e da proteção ao conhecimento e comunidades tradicionais, 

garantindo a permanência de sua expressão diferenciada e a participação na riqueza derivada 

da sua história e transmissão de conhecimento acumulado, analisando, ainda, a quebra de 

patentes e do licenciamento compulsório.

No décimo artigo, Sheila Cavalcante Pitombeira e Rebeca Costa Gadelha da Silveira 

apresentam “A ficção da ponderação dos princípios no caso da vaquejada: backlash e 

retrocesso em pauta”, que trata do caso da vaquejada e das práticas cruéis aos animais, 

explicitada pelo STF na ADI 4983/CE e do efeito backlash oriundo a partir da promulgação 

da Emenda nº 96/2017, diante dos princípios da proteção ao meio ambiente, previstos no 

texto constitucional vigente.

Dando continuidade, Aline Andrighetto apresenta o artigo “Direitos territoriais indígenas no 

Brasil: um paradigma de resistência”, que analisa os fatores discriminantes contra os povos 

indígenas, em especial o povo Kanela e a violação de seus direitos, frente à visão 

desenvolvimentista, bem como a prevenção de crimes de atrocidade, a partir de documento 

elaborado pela Organização das Nações Unidas.



O décimo segundo artigo, “ Existe o abandono da teoria do risco integral na 

responsabilização civil ambiental? Ponderações ao agravo regimental ao recurso especial 

1.210.071/RS”, de Victor Vartuli Cordeiro e Silva e Vivian Lacerda Moraes examina as 

discussões sobre o risco criado e o risco integral, a partir da decisão proferida no Agravo 

Regimental ao Recurso Especial 1.210.071/RS.

O décimo terceiro artigo de Simone Velloso Carneiro Rodrigues, “Os ‘ruídos’ do 

desenvolvimento urbano: o caso da Linha Vermelha” cuida da poluição sonora, em especial 

dos impactos ambientais causados pela propagação de ruídos urbanos na Linha Vermelha, 

localizada na cidade do Rio de Janeiro.

O décimo quarto artigo “Políticas públicas para o desenvolvimento nacional sustentável: a 

experiência do estado de São Paulo nas contratações públicas sustentáveis” apresentado por 

Daisy Rafaela da Silva e Jarbas José dos Santos Domingos se dedica a examinar a 

implementação de políticas públicas destinadas à promoção de contratações públicas 

sustentáveis e o ordenamento jurídico que rege tais contratações públicas, a partir das 

medidas adotadas no Estado de São Paulo nas últimas décadas.

No último artigo, “Uma construção necessária do conceito de dano ambiental futuro: 

responsabilidade civil e teoria do risco abstrato”, Deilton Ribeiro Brasil e Vinicius de Araújo 

Ayala promovem reflexão sobre a construção do conceito de dano ambiental e a releitura do 

instituto da responsabilidade civil, bem como a imposição de obrigações de fazer e não fazer 

ao agente da conduta, a partir da aplicabilidade dos princípios da prevenção, precaução, 

equidade intergeracional e o da teoria do risco abstrato.

Com isso, o nosso desejo é que todos tenham uma boa e agradável leitura.

Prof. Dr. José Fernando Vidal de Souza

Universidade Nove de Julho (UNINOVE)

Profª. Dra. Norma Sueli Padilha

Universidade Católica de Santos e Universidade Federal do Mato Grosso do Sul (UFMS)

Prof. Dr. Erivaldo Cavalcanti e Silva Filho

Universidade do Estado do Amazonas (UEA)



Nota Técnica: Os artigos que não constam nestes Anais foram selecionados para publicação 

na Plataforma Index Law Journals, conforme previsto no artigo 8.1 do edital do evento. 

Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.
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DESAFIOS DA GESTÃO INTEGRADA: CASO DAS EÓLICAS NA BACIA DO 
BAIXO JAGUARIBE/CE.

CHALLENGES OF THE INTEGRATED MANAGEMENT: CASE OF THE 
EÓLICAS IN THE BASIN OF THE BASS JAGUARIBE/CE.

Deborah De Andrade Aragão Linhares 1
Emanuela Guimarães Barbosa Costa 2

Resumo

A mais relevante problemática relativa aos recursos naturais trata-se de acesso e privação. 

Como exemplo, o Nordeste, cujo uso e ocupação da terra sempre se condicionou às 

características ambientais e tinha como princípio a exploração dos recursos naturais. Aracati, 

no litoral leste do Ceará, possui grandes campos de dunas movimentadas por ventos 

constantes que ensejaram a instalação da energia eólica, gerando mudanças no arranjo 

produtivo da região. Neste contexto, a gestão integrada de recursos naturais surge como um 

conjunto de medidas e estratégias de articulação que exploram as perspectivas de integração 

entre os sistemas institucionais.

Palavras-chave: Palavras-chaves: gestão integrada, Energia eólica, Jaguaribe, Semiárido, 
Ceará

Abstract/Resumen/Résumé

The most relevant problem related to natural resources is access and deprivation. As an 

example, the Northeast, whose use and occupation of land has always been conditioned to 

environmental characteristics and had as a principle the exploitation of natural resources. 

Aracati, on the eastern coast of Ceará, has dune fields moved by constant winds that led to 

the installation of wind energy, generating changes in the productive arrangement of the 

region. In this context, the integrated management of natural resources emerges as a set of 

measures and strategies of articulation that explore the perspectives of integration between 

the institutional systems.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Keywords: integrated management, Wind energy, 
Jaguaribe, Semi-arid, Ceará
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2
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1. INTRODUÇÃO: 

A mais relevante problemática relativa aos recursos naturais trata-se dos 

problemas de acesso e privação. De modo, é preciso compreender quais os princípios 

éticos comuns que podem ser aceitos como aplicáveis em todas as situações 

geográficas, em todas as fases do desenvolvimento econômico e em qualquer ocasião, 

Além disto, é indispensável reconhecer também que para implementação desses 

princípios éticos, deverá haver diferentes estratégias e métodos adequados a situações 

distintas. No entanto, se faz necessário que haja em todo o mundo uma coerência dos 

princípios éticos que fundamentam essas políticas (SELBORN, 2001).  

A escassez de água, por exemplo, acaba por condicionar entraves ao 

desenvolvimento econômico e, por consequência, limita o desenvolvimento social de 

locais nos quais ela se apresenta. Principalmente por invariavelmente afetar a produção 

de alimentos da área, pois a maior parte da água para a agricultura decorre das chuvas. 

Um pouco mais de 60% da produção global de alimentos é atribuído à chuva, e quase 

40% à agricultura irrigada (SELBORNE, 2001). De acordo com Ribeiro e Galizoni 

(2003, p. 129):  

“O espaço rural brasileiro congrega tanto a pequena gestão comunitária 

quanto os grandes consumidores; nele, a regulação comunitária e o grande 

empreendimento consumidor começam a se confrontar num embate pela 

água”. 

Dentro desse contexto criam-se conflitos políticos, culturais e econômicos em 

torno de água que acabam por infligir uma reflexão sobre a primazia dos usos e suas 

lógicas, observando sua interposição com o desenvolvimento, a degradação e a 

promoção da qualidade de vida (RIBEIRO e GALIZONI, 2003).  

As atividades realizadas pelos seres humanos em uma bacia hidrográfica 

acabam por trazer modificações às dinâmicas naturais dos recursos hídricos (SAITO et 

al, 2002). Essas alterações sofridas pelos ambientes naturais refletem-se na quantidade e 

qualidade da água disponível, independentemente do tipo de uso da terra na bacia 

hidrográfica e do grau com que esse tipo de uso da terra utiliza ou dependa da água, 

interferindo no ciclo hidrográfico (ROCHA et al, 2000).  

Em razão disto tem-se frequentemente examinado a relação entre uso da terra e 

qualidade da água e alguns estudos têm mostrado que o primeiro tem uma forte 

influência sobre a qualidade ambiental de uma bacia hidrográfica (OMETO et al, 2000), 
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além de denunciarem o grau de conservação, preservação ou artificialização de dada 

área (NASCIMENTO e CARVALHO, 2003). 

O uso e ocupação da terra no Nordeste brasileiro, em especial no Ceará, 

sempre estiveram diretamente condicionados às características ambientais do meio 

físico, sendo determinadas por diferentes processos de construção do espaço que tinham 

como princípio a exploração dos recursos naturais ou de atividades extensivas 

(PAULINO, 1992).  A formação da estruturação socioeconômica de base fundiária, 

associada às sesmarias, cujas atividades agropecuárias foram submetidas ao regime 

escravocrata determinaram a organização social e espacial do Nordeste (MUELLER, 

1996). 

No interior do Nordeste a atividade pecuária foi o componente primordial na 

política de controle territorial, mas os cultivos de subsistência como a mandioca, fava, 

feijão, milho, nas áreas secas e, do arroz, abóbora e banana, - nas terras úmidas, ou 

melhor, nas várzeas dos rios - foi o que permitiu, historicamente, que o sertanejo 

permanecesse no semiárido (LIMA, 2009). 

A partir do final da década de 80, o Ceará passou por profundas mudanças 

econômicas e territoriais que surgiram ainda no governo coronelista, mas que só houve 

uma maior consolidação com a chegada do chamado “Governo das Mudanças” no qual 

jovens empresários assumiram o controle político do Estado.  

A estratégia política desse novo governo era de implementar políticas públicas 

e abrigar parcerias com o capital privado, redirecionado o modelo de desenvolvimento 

do Estado cujas prioridades de investimento, como destaca Amaral (2000), eram em 

atividades como turismo, indústria, agronegócio, carcinicultura, modernização e 

ampliação de infraestruturas como portos, aeroportos, estradas, energia elétrica e 

comunicação. 

Uma boa parte destes investimentos e esforços foram locados na Região do 

Baixo Jaguaribe que apresentava enormes vantagens do ponto de vista ambiental e 

social que coadunavam com as estratégias de crescimento do novo governo. Assim, 

com a implantação dos projetos privados de irrigação, desde a segunda metade da 

década de 1980, em vários municípios da região em análise, acirrou-se o mercado de 

terras. Assim, a modernização da agricultura que se processa nesta região deu-se com a 

exclusão dos pequenos produtores e trabalhadores sem-terra.  
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A partir da década de 1990, já submetida aos moldes de uma agricultura 

científica e do agronegócio globalizado e devido à influência dos fatores naturais, 

histórico-sociais e econômicos, os elementos do espaço agrário da região produtiva em 

análise apresentam diversas variações. 

Neste contexto, tornou-se inegável a importância da região do Baixo Jaguaribe 

para a reestruturação produtiva do Ceará dada pela significância da extensão territorial, 

pelo potencial das condições naturais e pela intensificação do processo de urbanização. 

Ressaltando que os investimentos em atividades produtivas e infraestruturais não 

cessaram e se direcionam para um novo ciclo com a instalação das empresas eólicas de 

geração de energia que tem se concentrado nas áreas litorâneas e com presença forte na 

região citada.  

Indiscutivelmente a modernização desta região tem ocorrido de forma 

incompleta. Esta é a ponta de lança para um processo de urbanização bastante 

complicado que reproduz um modelo urbano extremamente caótico com todos os 

problemas urbanos conhecidos.  Com o acelerado crescimento urbano e com o aumento 

populacional, problemas das mais diversas naturezas surgem nas cidades que compõem 

a região. Falta de moradia, de saneamento básico, de empregos, escassez de hospitais, 

escolas, transportes públicos, são apenas algumas das mazelas às quais estão expostas 

estas cidades, denotando imensa crise urbana. Grave também tem sido a degradação 

ambiental da região. Os solos e os recursos hídricos são os mais afetados e 

consequentemente a população e os trabalhadores agrícolas, em especial, constituem o 

principal alvo desta dinâmica. 

Em geral, quanto mais subdesenvolvida a região, mais graves serão as 

consequências da degradação e quanto mais difícil as condições naturais, 

especificamente as climáticas, mais crítica será a situação (LIMA, 2009). 

Historicamente, os processos produtivos nordestinos estão, invariavelmente, atrelados à 

prática do desmatamento onde a pastagem, o consumo de recursos madeireiros, o 

cultivo agrícola ou a construção de obras de engenharia para edificação de estradas, 

edifícios e barragens são algumas das principais causas que levam à degradação, que 

pode ser acelerada dependendo das tecnologias empregadas, da intensidade de 

exploração e o nível social da comunidade (LIMA e SIDERSKY, 2002). 
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De acordo com Sá et al (1994), o semiárido brasileiro possui cerca de 66% de 

sua área afetada pelo processo de degradação ambiental intensa, com forte pauperização 

da biodiversidade e rebaixamento geral das formações vegetais. O desmatamento é o 

princípio desse processo de degradação que acarreta na redução da biomassa e, 

consequentemente, na redução da capacidade de absorção de água pelo solo (LIMA, 

2004). Com a ausência da cobertura vegetal, a vulnerabilidade do solo à erosão se 

acentua, além de aumentar a energia do calor sensível da superfície e causar morte dos 

microorganismos pelas altas temperaturas e, com isso, há a diminuição da fertilidade do 

solo, levando a perda do horizonte superficial (BARBOSA et al, 2007). 

Neste contexto a gestão integrada de recursos naturais surge como um conjunto 

de medidas e estratégias de articulação entre distintas jurisdições territoriais e setoriais 

que exploram as perspectivas de integração entre os sistemas institucionais, 

principalmente o de recursos hídricos e de política urbana, considerando os horizontes 

de articulação entre jurisdições estadual e municipal na gestão cooperada do território 

metropolitano e entre agentes usuários da bacia hidrográfica no aproveitamento múltiplo 

dos recursos naturais. 

Com este imperativo emerge simultaneamente um nítido esgotamento do 

modelo de planejamento normativo, que como regra se associa ao enquadramento 

econômico dos agentes em relação ao acesso a recursos setoriais e ao processo de 

desenvolvimento da gestão integrada. 

 

2. DELIMITAÇÃO DO PROBLEMA 

O município de Aracati localiza-se no litoral leste do Ceará é banhado pelo Rio 

Jaguaribe (CE) que deságua no Atlântico equatorial, situa-se numa região caracterizada 

por praias arenosas com grandes campos de dunas que são movimentadas por ventos 

constantes (LIMA et al, 2000). Em todo o seu curso, o rio percorre uma extensão de 633 

km, drenando uma área de 72.043 Km² até desaguar no oceano. Possui uma grande rede 

de drenagem, da qual fazem parte os rios Banabuiú e Salgado, a cidade se localiza a 

cerca de 17 km da foz do rio, a média máxima para os anos de 1912 a 1985 foi de 237,8 

mm de chuva no mês de março, enquanto que entre junho e dezembro as médias 

mensais para o período foram iguais ou inferiores a 47,7 mm, com média mínima de 2,4 

mm de chuva para o mês de setembro (VERÍSSIMO et al., 1996). 
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A amplitude máxima da maré na região pode chegar a 2,8 metros. Importante 

característica do clima regional é a diferenciação que existe entre os índices 

pluviométricos entre inverno e verão. O clima da região é semiárido, apresentando 

irregularidades pluviométricas temporo-espacial. O regime pluviométrico é do tipo 

tropical com a estação de chuvas concentradas em cinco meses consecutivos, pois, no 

litoral, ocorrem chuvas mais abundantes que ultrapassam anualmente 900 a 1000 mm. 

(SOUZA et al., 2002). 

A vegetação predominante na região é de carnaubal e coqueirais, enquanto a 

vegetação de mangue encontra-se inserida na planície litorânea, ocupando maior parte 

das planícies fluviomarinhas da região do Baixo Jaguaribe (LIMA et al, 2004). 

SEMACE (2005) cita como espécies de mangue encontradas na região, a Rhizophora 

mangle, Avicennia shaueriana e Avicennia germinans, Laguncularia racemosa e 

Conocarpus erectus. 

As metamorfoses ocasionadas em grande parte das cidades do Brasil, mais 

especificamente do Nordeste, refletem de maneira incisiva no espaço intraurbano da 

região do Baixo Jaguaribe. Não obstante, as particularidades locais dessa área 

diferenciam as consequências ocasionadas em cada parte da área.  

As novas regiões produtivas agrícolas urbano-rural, associada às questões 

relacionadas à infraestrutura e aos transportes, entre outras, são apenas alguns dos 

pontos de discussão no tocante ao espaço intraurbano da região cujos conflitos nos usos 

do solo e do espaço intraurbano e problemáticas quanto aos espaços de transição tem 

seu surgimento e redefinição em decorrência das transformações sugeridas pela 

modernização agrícola, pelo agronegócio e pelas demais atividades introduzidas na 

região.  

De maneira a traçar um retrato amplo, porém detalhado das consequências e 

interferências dessas mudanças no arranjo produtivo da região, bem como da nova 

ocupação e o uso do solo, destacaremos especificamente da energia eólica, por ser, 

atualmente uma das atividades de mais preponderância ambiental na região. Mas não 

será abordada de maneira fragmentada, mas sim integrada ao complexo sistema 

produtivo, buscando alcançar de maneira eficiente suas interferências conjuntas no meio 

ambiente e na sociedade local., enfocando principalmente a interferência dessa atividade 

do ponto de vista da gestão ambiental dos recursos naturais. 
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2.1. OS PROCESSOS DE DEGRADAÇÃO SOCIAL, ECONÔMICA E AMBIENTAL 

NO SEMIÁRIDO 

As áreas secas, tanto no Brasil quanto no restante da Ibero América, 

caracterizam-se por longos períodos de seca seguidos por outros de chuvas intensas. 

Ambos os processos, secas ou chuvas intensas, costumam provocar significativos 

prejuízos econômicos, sociais e ambientais que tendem a atingir com maior rigor a 

parcela da população menos favorecida (GOMES FILHO, 2004).  

O modelo de desenvolvimento empregado ao longo de várias décadas nestas 

regiões tem contribuído para o estabelecimento de graves processos de degradação 

sócio-econômica-ambiental. Como consequência, ampliam-se as mazelas sociais e 

reduz-se a capacidade produtiva, fazendo com que, na atualidade, as áreas secas 

apresentem um quadro de baixo dinamismo ou de estagnação da atividade econômica, 

com o consequente agravamento de problemas sociais (GARRIDO, 2002). 

Durante o processo de degradação ocorrem significativas alterações sociais, 

tecnológicas e ambientais dos padrões de uso da terra. Essas mudanças atuam como 

fatores de resposta das populações às condições cada vez mais adversas, resultando em 

intensos processos migratórios, urbanização acelerada e intensificação dos padrões 

inadequados de apropriação e uso dos recursos naturais, principalmente da água 

(PROJETO ARIDAS, 1995). 

Os recursos naturais das áreas secas também passam por um processo 

constante de degradação, pois são geralmente utilizados sem os devidos cuidados em 

relação aos padrões de sustentabilidade, conservação ambiental e racionalidade 

econômica. A deterioração dos recursos naturais agrava a escassez de água e traz, como 

consequência, quebra de safras, perdas no rebanho e extrativismo inadequado, o que 

fragiliza ainda mais as economias locais, principalmente nos pequenos municípios 

(CARNEIRO et al, 2002). 

As áreas secas, por sua situação atual, têm sido vistas como “áreas problemas” 

ou “deprimidas”, requerendo políticas, tratamentos e intervenções de caráter 

emergencial ou práticas assistencialistas. Estas medidas emergenciais obrigam o aporte 

de vultosos recursos públicos para a gestão das consequências. Estimativas do Banco 

Mundial apontam que o Governo Brasileiro gastou, no último grave período de seca 

(anos de 1998 e 1999), mais de 4 bilhões de reais, apenas para atenuação dos seus 
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efeitos. A maioria dos recursos aplicados não buscou a solução das causas da escassez 

hídrica, e sim a mitigação imediata dos seus efeitos. Ações como estas são 

insustentáveis do ponto de vista econômico-social (BANCO MUNDIAL, 2004). 

 

2.2. AS PRINCIPAIS ATIVIDADES CAUSADORAS DAS ALTERAÇÕES 

AMBIENTAIS E SOCIOECONÔMICAS. 

 

2.2.1. ENERGIA EÓLICA 

O Estado do Ceará é o que possui com o maior potencial eólico em 

aproveitamento do país atualmente (ANEEL, 2011), praticamente todo sobre dunas, 

teve seus primeiros aerogeradores em funcionamento em outubro de 1996, na Central 

Eólica do Mucuripe. No município de Aracati, a implantação das usinas eólicas sobre os 

campos de dunas, está, essencialmente associada aos fatores de altitude em relação ao 

nível do mar e a disponibilidade dos ventos mais efetivos. As dunas do Estado do Ceará, 

em média, encontram-se a 50 m de altitude em relação à linha de praia e com 

velocidade média dos ventos superior a 8 m/s (ORTIZ, 2002). Desta forma, o principal 

indicador está relacionado a altitude da superfície receptora dos aerogeradores. 

Segundo o IPCC (2007), a produção de energia elétrica a partir dos ventos é 

necessária e útil, desde que sejam preservadas as condições naturais e socias e os 

serviços dos complexos sistemas naturais onde estão instaladas. Para Meireles et al 

(2006), as dunas representam reservas estratégicas de sedimentos, água, paisagens e 

ecossistemas que desempenham relações sócioeconômicas vinculadas ao uso ancestral e 

sustentável das comunidades litorâneas e étnicas e estes ambientes estão, atualmente, 

sendo submetidos, juntamente com demais sistemas litorâneos associados, a ameaças 

sem precedentes.  

A disseminação de projetos de energia eólica e a urgência de que eles 

entrassem de maneira objetiva na matriz energética do país acabou por desconsiderar, 

em alguns casos, os problemas naturalmente agregados a empreendimentos de grande 

porte. Assim, os impactos sociais das eólicas tendem a resultar em complexas interações 

entre impactos ambientais e econômicos nas comunidades que se localizam em sua 

circunvizinhança. Podemos ainda vincular aspectos econômicos da indústria do turismo 

que estão ameaçados pela artificialização da paisagem litorânea, possivelmente 
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interferindo no fluxo turístico através do processo acelerado de artificialização das 

dunas. Com os parques eólicos constatou-se o incremento dos conflitos com as 

comunidades tradicionais e indígenas, quando seus territórios ancestrais foram 

privatizados e alteradas as relações de subsistência com o mar. 

Assim, a análise dos impactos socioambientais requer que se compreenda 

previamente a história da ocupação, dos modos de vida local, do conhecimento e da 

percepção dos atores locais, antes da chegada da atividade de geração de energia, para 

que possamos comparar como eram estes ambientas antes e se os benefícios gerados 

superam os males associados.  

As atividades voltadas para a obtenção de energia geram impactos que estão a 

cada dia sendo mais discutidos no mundo em razão da crescente demanda de geração 

desse recurso e da conscientização da gravidade da questão. 

A partir dos anos 2000, o Brasil passou por um salto no seu crescimento 

econômico que fez com que a demanda nacional por energia elétrica aumentasse a 

ponto de os indicadores já apontarem um colapso iminente. Tal cenário forçou o 

Governo Federal a tomar medidas emergenciais para evitar o desastre econômico do 

desabastecimento energético, criando através da Lei nº 10.438/02 o Programa de 

Incentivo às Fontes Alternativas de Energia – PROINFA, que objetivou, através da 

participação privada com empreendimentos em energia elétrica de Produtores 

Independentes Autônomos (PIA), partindo das fontes PCH’s
1
, biomassa e eólicas 

inseridas no sistema interligado nacional, aumentar a participação da energia elétrica 

produzida no Sistema Interligado Nacional. 

No entanto, a ânsia de executar projetos em um momento de crescimento 

acelerado do mercado que cada vez mais ampliava a demanda e projetava lucratividade 

para aqueles que investissem no setor, os projetos de energia eólica foram se 

proliferando em uma velocidade ascendente no Brasil, em especial no litoral do 

Nordeste. Os benefícios econômicos foram indiscutíveis ao passo que a tecnologia se 

tornava mais barata e acessível, auxiliada pelos incentivos governamentais que incluíam 

até mesmo a simplificação dos licenciamentos.  

Desde modo, cabe a reflexão de que a inserção de atividades e tecnologias em 

uma determinada área torna-se mais bem aceita e adequada quando ocorre por meio de 

                                                           
1
 Pequenas centrais hidrelétricas. 
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um processo natural, onde é fundamental e necessário que a comunidade reconheça sua 

importância e passe a incorporar tal atividade na sua rotina de vida, sem que isso 

interfira de maneira preponderante nas demais atividades realizadas no local (LAGE & 

BARBIERI, 2001).  

A avaliação da gestão ambiental defendida por esta pesquisa constitui um 

estudo sistêmico e atual dessa região específica do Nordeste abrangida pela bacia do 

Rio Jaguaribe. Mais importante, a presente pesquisa pretende fomentar o debate acerca 

da realização de uma gestão ambiental responsável nas áreas de implantação das usinas 

eólicas, com base no real impacto ambiental e, principalmente em sua influência nas 

comunidades, visando assegurar e viabilizar a sustentabilidade ambiental e econômica 

das atividades desenvolvidas na região.  

Tendo em vista que o município de Aracati representa uma das grandes 

riquezas biológicas e culturais, bem como da história e da cultura do Ceará (CIRINO, 

1990), é de suma importância investigar quais os impactos que a zona costeira que vem 

sofrendo ao longo da implementação dos empreendimentos de energia eólica. Além do 

mais, pouco se conhece a respeito da fauna e da flora da região do Rio Jaguaribe, como 

também não se tem registro de estudo com esse enfoque, no Ceará. 

Esse tipo de investigação promove a avaliação dos impactos sofridos a respeito 

do meio ambiente e da comunidade, propondo medidas e fornecendo subsídios para a 

gestão integrada dos recursos naturais da área. 

Desde 1992, as concentrações de gases do efeito estufa vêm sendo discutidas 

por ocasião da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento que acabou por resultar na criação do Protocolo de Kyoto que 

estabeleceu que os países desenvolvidos que aderiram ao documento deveriam atingir 

uma redução média de 5% nas emissões dos gases do efeito estufa durante o período de 

2008 a 2012 (RODRIGUES, 2001). No caso dos países em desenvolvimento, foram 

isentos dos compromissos quantificados, mas deveriam seguir o princípio de 

responsabilidade comum. 

Assim, compreendeu-se que a busca da sustentabilidade requer planejamento e 

deve estar fundamentada na busca e inserção de novas fontes de energia, que sejam 

renováveis e busquem impactar o minimamente o meio ambiente. Para isso, é 

necessário promover e enfrentar uma mudança de valores, construindo uma perspectiva 
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renovada de encarar a natureza, assumindo nossa total dependência dos sistemas 

naturais (DEMANBORO, 2001).  

Essa mudança está ocorrendo gradativamente, embora a urgência desse 

processo se revele a cada dia, podemos afirmar que no século atual o desenvolvimento 

passou a ser compreendido como sinônimo de qualidade de vida, acabando por exigir 

que os recursos naturais sejam usados de maneira adequada, garantindo sua perpetuação 

para as gerações futuras. Com o crescimento populacional mundial avançando em 

escala geométrica, tanto nos países desenvolvidos como nos em desenvolvimento, dito 

periféricos, a demanda global por energia segue nos mesmos patamares de crescimento.  

Nesse cenário, as fontes renováveis de energia são apresentadas como a 

principal alternativa para atender as demandas da sociedade com relação à qualidade e 

segurança do atendimento da demanda de eletricidade com a redução dos danos 

ambientais decorrentes do consumo de energia. 

A matriz energética brasileira, diversamente da matriz energética mundial que 

se utiliza de fontes não renováveis, é fortemente baseada na hidroeletricidade. Nesse 

sentido, o Brasil é visto muitas vezes como uma espécie de vanguarda mundial em 

termos de sustentabilidade, mas essa visão não considera que os grandes 

empreendimentos hidrelétricos causam enorme impacto ambiental e social (BRASIL, 

2003). Por isso a necessidade de implantação de novas alternativas energéticas, na 

tentativa de inverter o modelo que em outros tempos incrementou o crescimento, mas 

que é influenciado fortemente pelos fatores ambientais que podem reduzir a segurança 

energética. A inserção de recursos complementares na matriz energética de um país, 

com a adoção de fontes renováveis, deve minimizar tais problemas. 

Diante destes fatos, surgiram iniciativas do governo federal brasileiro, como a 

implantação de incentivos financeiros e a implementação de programas de 

financiamento, chamado de PROEÓLICA (Resolução nº 24, da Câmara de Gestão da 

Crise de Energia Elétrica - GCE). Outros passos dados foram a condução de estudos 

sobre o potencial eólico a nível nacional, como é o caso do Atlas de Potencial Eólico 

Brasileiro criado pelo CRESESB e o Atlas do Potencial Eólico do Ceará criado pela 

Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará – SEINFRA. 

O mais importante marco na geração de energia por fontes alternativas foi o 

lançamento, em 2002, da Lei nº 10.438 que criou o Programa de Incentivo às Fontes 
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Alternativas de Energia (PROINFA), fixando metas para a participação das fontes de 

energia renovável no sistema interligado nacional (FERNANDES & SANTOS, 2004). 

Conforme estabelecido na referida lei, o PROINFA foi dividido em duas fases: 

PROINFA 1 – com o objetivo de adicionar 3.300 MW até final de 2006, divididos 

igualmente entre energia eólica, PCH e Biomassa; e PROINFA 2 – 10% de energia 

eólica, biomassa e PCH no consumo de eletricidade em 20 anos. Além disso, essa Lei 

também estabeleceu a obrigação das concessionárias de energia elétrica na 

universalização do acesso à energia elétrica (FERNANDES & SANTOS, 2004).  

O Programa tornou-se o principal plano diretor da diversificação da matriz 

energética nacional. Entre os benefícios estimados pelo Programa, estavam a geração de 

150 mil postos diretos e indiretos de trabalho; investimento de R$ 4 bilhões na indústria 

nacional de equipamentos e materiais; diversificação da matriz energética, reduzindo a 

dependência de recursos hidrológicos e economia de 40 m
3
/s na cascata do Rio São 

Francisco a cada 100 MW instalados; emissão evitada de 2,5 tCO2/ano; e investimentos 

privados da ordem de R$ 8 bilhões. Assim, os empreendimentos em operação comercial 

contemplados pelo PROINFA, em agosto de 2009, geravam 1.825 MW de potência 

(FERNANDES & SANTOS, 2004).  

Embora a energia eólica esteja associada a benefícios ambientais significativos 

do ponto de vista da emissão de substâncias nocivas à atmosfera, existem outros 

aspectos ligados a preservação do ambiente e a interferência desses empreendimentos 

junto às comunidades que não podem ser negligenciados. É indispensável que os 

projetos sejam adequadamente integrados na paisagem e desenvolvidos em colaboração 

com as comunidades locais, para manter o apoio da opinião pública a esta forma de 

energia (TOLMASQUIM et al, 2007). 

Programas que visam simplesmente a implantação de tecnologias em certas 

regiões e estão dissociados da realidade local estão fadados ao insucesso dentro de uma 

ótica de médio a longo prazo. Nesse sentido, os programas de implantação de fontes 

renováveis precisam ser organizados para que tenham muito fôlego, sejam abrangentes 

em sua concepção e para que tenham suas metas não no número de sistemas 

implantados, mas sim na satisfação e no bem estar das comunidades. 

Para Ringquist (1997) a observação da realidade local e consequente enfoque 

dos problemas locais auxiliam a percepção dos sujeitos sociais mais expostos ao risco 
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ambiental, dessa forma os problemas socioambientais emergentes no mundo moderno 

podem ser caracterizados pela confluência de múltiplos processos cujas inter-relações 

definem uma condição de complexidade (GARCIA, 1994). Logo, a gestão integrada de 

recursos naturais é compreendida como estratégia fundamental no enfrentamento desta 

complexidade e, por conseguinte, na busca de uma condição de sustentabilidade. 

O Planejamento Integrado de Recursos é uma ferramenta para se atingir as 

metas que vêm sendo estabelecidas, cujo foco central é a mitigação dos impactos 

ambientais provocados pela busca do desenvolvimento econômico que deve 

compreender a relação e a articulação das políticas em diferentes âmbitos institucionais 

e territoriais visando a utilização sustentada do meio e dos recursos ambientais 

(JANUZZI & SWISHER, 1997). 

A gestão de recursos naturais é uma estratégia fundamental no enfrentamento 

dos problemas ambientais e na construção de uma condição de sustentabilidade. Essa 

gestão pode ser de caráter setorial e regulador, na medida em que não busca interferir no 

modelo de desenvolvimento, ou integrada, envolvendo ações compartilhadas em 

diferentes níveis com vistas a uma interação socioambiental. No entanto, a 

implementação da gestão integrada reveste-se de igual complexidade à dos problemas 

sobre os quais pretende atuar (JANUZZI, 2004). 

A implementação da gestão integrada reveste-se de complexidade proporcional 

a dos problemas sobre os quais pretende atuar dadas as mudanças conjunturais da 

sociedade, com o aumento expressivo da industrialização e a crescente demanda de 

consumo e de produção acompanhada pelo aumento populacional, torna-se fundamental 

para as empresas, para o governo e para a sociedade ter o conhecimento do impacto 

causado pelas entidades no meio ambiente em que atuam (DIEGUES, 1989).  

O presente trabalho demonstra uma preocupação global com a sustentabilidade 

ambiental, sobretudo no Brasil, que é um país com vasta disponibilidade de recursos 

naturais e com perspectivas de desenvolvimento econômico. Portanto, a gestão 

integrada emerge como uma ferramenta que tem relevância para os gestores na tomada 

de decisões com vistas a garantir a sustentabilidade em seus projetos empresariais. 

 

 

117



3. A TEORIA DA LOCALIZAÇÃO NO CONTEXTO DOS EMPREENDIMENTOS 

EM ZONA COSTEIRA DO CEARÁ 

No Brasil, a despeito da influência histórica do poder público no 

direcionamento da alocação regional dos recursos industriais, alguns estudos também 

evidenciam a importância desses fatores como explicação para as decisões de 

localização e concentração espacial das atividades industriais. A localização ótima das 

atividades econômicas e da população parecia bastante trivial, em comparação com as 

questões relativas ao crescimento e ao equilíbrio da economia nacional.  

Muito embora pudessem ser com mais facilidade tratados, os custos dos 

movimentos no espaço surgem e podem ser incorporados à teoria usual da formação dos 

preços. Uma vez que as vantagens de localização incluem economia de tempo para 

reduzir os atrasos nas entregas, alguns aspectos espaciais poderiam ser tratados como 

temporais. 

As empresas industriais tendem a localizar-se na região com maior procura 

para usufruir de economias de escala e minimizar os custos de transporte. No entanto, a 

própria localização da procura depende dos custos de transporte (τ), das economias de 

escala (σ) e da percentagem de emprego industrial (µ), dando origem a um processo de 

causalidade circular e cumulativa. Tal premissa foi definida de forma competente pelo 

modelo centro/periferia de Krugman (1991) que é baseado na interação da procura, 

rendimentos crescentes e custos de transporte, originando processos cumulativos que 

conduzem à concentração geográfica da indústria e daí à existência de um centro 

industrializado e de uma periferia agrícola.  

Entretanto, na prática econômica vislumbrada na área de estudo, as 

externalidades dinâmicas parecem ter influência positiva e intensa sobre os fluxos 

locais, embora, apenas a diversidade seja identificada como importante para o 

crescimento. 

De acordo com a teoria relativa aos custos de transportes, o argumento é que, 

para níveis muito elevados dos mesmos, quanto maior a distância do local de produção 

dos bens em relação aos seus destinos finais, maior será a tendência para a dispersão das 

atividades, embora os resultados dependam do nível inicial de concentração e da 

intensidade das forças aglomerativas. 
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O modelo de Krugman (1991) é estruturado em dois polos: urbano e rural. O 

setor de produção de energia eólica está isento de custos de transporte, após o período 

de instalação, sendo o preço da energia o mesmo nas duas regiões. 

A produção de energia eólica exibe rendimentos constantes à escala e está 

sujeita à disponibilidade dos fatores fixos: vento e terra. 

Como os países são diferentes quanto aos seus recursos e quanto às suas 

tecnologias e se especializam nas coisas que fazem relativamente bem, e ainda, as 

economias de escala (ou rendimentos crescentes) tornam vantajoso para cada país 

especializar-se na produção de apenas uma variedade limitada de bens e serviços. Dessa 

forma, a localização de muitos recursos naturais é dada, enquanto que considerações 

não econômicas são entendidas como determinantes das decisões sobre onde viver, 

trabalhar e mesmo produzir. 

 

4. OS CONFLITOS SOCIAIS E SUA INTERELAÇÃO COM A GESTÃO 

INTEGRADA DE RECURSOS NATURAIS 

Conflitos sociais sempre estiveram presentes na constituição de qualquer 

sociedade e, por isso podem ser considerados, sob o ponto vista durkheiminiano, como 

um fato social. Mesmo afirmando que os conflitos se fazem presentes em todas as 

sociedades, tornando-os assim um fato social normal, Durkheim (1999) encara-os como 

uma disfunção. Outras perspectivas sociológicas contrapõem-se, porém, à forma como 

eles são interpretados pelos funcionalistas, posto que, como compreende Marx, a luta de 

classes (como uma forma de conflito) seria o motor da história e não uma anomalia 

como sugere Durkheim (1999).  

Theodoro (2005:53) considera que “os conflitos são partes integrantes das 

relações humanas, da trama social; eles são diversos, como são as relações sociais”. 

Atualmente, formas históricas de conflitos como aqueles oriundos da relação 

inconciliável entre capital e trabalho cederam espaço para outras expressões de conflitos 

relacionados ao gênero, à etnia, à opção sexual e ao meio ambiente O acesso a recursos 

materiais e políticos é crucial. Todavia, a dimensão cultural está longe de ser irrelevante 

na definição da problemática ambiental. Sobre este ponto a aplicação da perspectiva 

construtivista tem se mostrado bastante produtiva: sem a construção de uma definição 
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da “natureza” como “meio ambiente” e de certos problemas sociais como ambientais, 

nenhum conflito ambiental se estabelece. 

O tema dos conflitos ambientais no Brasil é considerado por alguns 

pesquisadores como polissêmico e impreciso. De acordo com Vargas (2007), pode-se 

encontrar na literatura nacional significativa variedade de visões, abordagens e 

conceituações sobre o assunto. Contudo, essa diversidade de análises não foi eficaz em 

produzir, até então, uma agenda de pesquisas comum e integrada voltada para a 

formulação de princípios teóricos e pressupostos epistemológicos capazes de 

homogeneizar conceitos e ancorar os estudos empíricos na área. Ao nosso ver existem 

dois elementos explicativos dessa situação, o primeiro está relacionado a falta de rigor 

no uso de conceitos, sendo frequente o emprego impreciso de termos como gestão, 

mediação e negociação de conflitos sendo tratados como sinônimos e o segundo diz 

respeito à baixa quantidade de esforços de síntese do estado da arte, o que resulta em 

um universo de análises desconectadas entre si e desprovidas de uma orientação teórico-

conceitual conhecida. Os poucos esforços de elaboração do panorama das pesquisas 

sobre a temática no país limitaram-se a mapear uma grande variedade de estudos em 

distintas disciplinas do conhecimento.  

Os conflitos ambientais possuem, por sua vez, formas diversas de manifestação 

e podem resultar tanto do inconformismo de populações a instalações de indústrias 

poluentes em proximidades às suas moradias, quanto à luta pelo acesso a recursos 

naturais necessários à sua reprodução. 

Ao questionar-se o modelo de desenvolvimento que vivenciamos, seus 

impactos e o comprometimento aos recursos naturais, cria-se uma atmosfera favorável 

para que tais conflitos se materializem, mesmo que notadamente as disputas em torno 

do meio ambiente não sejam uma novidade de nossa época, como demonstra Pádua 

(2002) em seu livro sobre história ambiental, apontando que a questão ambiental 

acompanha as discussões sobre os destinos do Brasil desde os tempos do império. 

Verifica-se que a complexidade desses conflitos se tornou um desafio constante 

na sociedade contemporânea. Vale destacar que nesse contexto, o direito tem um papel 

fundamental, pois busca meios para solucionar esses conflitos, através da ordenação da 

atividade humana visando sempre à pacificação social. 
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4. CONCLUSÃO 

O caso, no Ceará, da articulação e integração da gestão dos recursos naturais 

com a utilização do solo para a promoção de fontes alternativas de energia e a utilização 

para demais atividades servirá de referência para esta análise. No quadro político e 

institucional das políticas que regem ambas as gestões, existem concomitâncias no que 

se refere aos interesses no equilíbrio ambiental.  

Busca-se ampliar os horizontes da pesquisa, servindo de espelho para outros 

locais com situações semelhantes, determinando quais os limites e possibilidades para a 

articulação da gestão integrada dos recursos naturais e da gestão territorial municipal em 

bacias com características de ocupação pelas usinas de produção de energia a partir dos 

ventos, além de estabelecer qual a repercussão da relação vertical (nível estadual e 

federal) no modo de gestão local e regional desses recursos. 

A teoria da localização de Krugman baseada no comércio argumentou que o 

problema definido pela geografia econômica é suficiente para explicar as concentrações 

de população e/ou das atividades econômicas – a distinção entre faixa industrializada e 

faixa agrícola, a existência de cidades, o papel dos agrupamentos de empresas. De uma 

maneira geral é claro que todas estas concentrações criam e sobrevivem devido a 

algumas formas de economias de aglomeração, em que a concentração espacial cria o 

ambiente econômico favorável que apoia a concentração posterior. E para algumas 

finalidades deve ser simplesmente suficiente para iniciar a existência de tais economias 

de aglomeração. 

Dando ensejo à percepção de que a convivência dos homens em sociedade 

implica na coexistência de diversos interesses, nem sempre convergentes e que, na 

maioria das vezes, geram conflitos de interesses, cada vez mais frequentes, sobretudo, 

na área ambiental. Aliado a isso, as constantes interferências do homem no planeta 

aumentaram e diversificaram-se de tal maneira, que passaram a comprometer o 

equilíbrio, bem como a capacidade de regeneração dos ecossistemas. 

Embora estas formulações aparentem simplicidade, são traçados complexos e 

dinâmicos que envolvem a articulação entre o aproveitamento de recursos e metas 

setoriais dos serviços de infraestrutura básica. Tais formulações não são recentes, mas 

sua transformação em realidade operacional constitui ainda desafio aberto. As 

obrigações assumidas pelos agentes em termos de metas operacionais e de 
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compromissos financeiros pesados em relação aos investimentos executados muitas 

vezes impedem que estes se alinhem automaticamente aos princípios de sustentação 

ambiental e social desenhados no âmbito das bacias. 
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